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EMENTA: PROJETO DE LEI Nº 049/2020 QUE “ALTERA O ART. 7º DA LEI 874/2012,
CRIANDO CONTRIBUIÇÃO NA FORMA DE APORTE ANUAL, AO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE FUNDÃO - IPRESF, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

 

                        Trata-se de Projeto de Lei encaminhado à Secretaria da Câmara Municipal,

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. O documento pode ser acessado no endereço eletrônico 

autenticidade sob o identificador 3100380039003900370038003A005400



cuja autoria é do Poder Executivo Municipal, o Projeto tem por finalidade passar a
consideração desta Casa Legislativa Proposta que “Altera o Art. 7º da Lei 874/2012, Criando
Contribuição na Forma de Aporte Anual, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos
do Município de Fundão - IPRESF, e Dá Outras Providências”.

 

          Pretende o autor do Projeto de Lei, alterar o art. 7º da Lei 874/2012, criando
contribuição na forma de aporte anual, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos
do Município de Fundão - IPRESF, justifica o Poder Executivo Municipal o Projeto de Lei por
meio de sua Mensagem nº 034/2020, conforme segue abaixo:

           

                  “Tenho a grata satisfação de encaminhar a essa egrégia Casa de Leis, o
incluso Projeto de Lei, em regime de urgência, que “Altera o art. 7º da lei 874/2012,
criando contribuição na forma de aporte anual, ao Instituto de Previdência dos
Servidores Públicos do Município de Fundão - IPRESF, e dá outras providências.”

 

         Trata-se de matéria importante para a adequação do aporte financeiro repassado
ao Instituto de Previdência Municipal.

 

         Como é sabedouro a alíquota suplementar demonstra-se inexequível nos moldes
hoje aplicados, o que não diminuirá o déficit financeiro atuarial do IPRESF, mas sim
sua ampliação.

 

         Desta feita, criando uma alíquota fixa nos moldes propostos os gestores
municipais poderão anualmente saber o valor a ser repassado ao IPRESF, bem como
sua previsão orçamentária de forma anterior, e que não haverá alteração conforme o
valor da folha de servidores estatutários ativos aumentar.

 

         Mister trazer à baila que tal alteração possibilitará aos gestores municipais que
cumpram o repasse, por se tornar exequível, além de contribuir para a regularização
com o Regime Próprio de Previdência Social (RPPS).

 

         Assim sendo, conclamo os nobres vereadores e vereadoras dessa colenda Casa
Legislativa a aprovarem o Projeto de Lei em referência, com a devida urgência, ao
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mesmo tempo em que me valho do ensejo para augurar a todos meus protestos de
elevada consideração.”

 

 

          Conforme disciplinado no Título VI, Capítulo II que trata dos Projetos de Lei, de
Decreto Legislativo e de Resolução, disposto nos incisos I, II, III, IV e Parágrafo único do Art.
141 do Regimento Interno, temos que:

 

Art. 141 São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que disponham sobre:

 

I - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta e autarquias, ou aumento de sua remuneração;

 

II - servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e
aposentadoria;

 

III - criação, estruturação e atribuições das secretarias ou departamentos equivalentes e
órgãos da administração pública;

 

IV - matéria orçamentária, e a que autorize a abertura de créditos ou concede auxílios,
prêmios ou subvenções.

 

Parágrafo Único. Não será admitida a proposição de emendas ou substitutivos que
impliquem aumento da despesa prevista nos projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito
Municipal, ressalvado o disposto no art. 111, § 2º, da Lei Orgânica Municipal.

 

(destaque meu)
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           Conforme disciplinado no Título VI, que trata Das Proposições, Capítulo I, das
Disposições Gerais, disposto nos incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X , XI, XII,XIII, XIV e
XV, do Regimento Interno desta Casa, temos que:

 

Art. 130 As proposições poderão consistir em:

 

I - veto;

II - proposta de emenda a Lei Orgânica;

III - projeto de lei complementar;

IV - projeto de lei;

V - projeto de decreto legislativo;

VI - projeto de resolução;

VII - requerimento;

VIII - indicação;

IX - moção;

X - representação;

XI - substitutivos;

XII - recurso.

XII - emenda;

XIII - subemenda;

XIV - parecer;

XV - recurso.

 

(destaque meu)
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                      Há de se ressaltar que o ora Projeto de Lei, na sua competência não é
autorizado pela Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como a Lei Eleitoral, para maior
entendimento, vejamos a inteligência dos incisos I e II, e § 1º do Art. 42 da Lei
Complementar 101/ 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

 

LC 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal):

Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos últimos dois
quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação de despesa que não possa ser
cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no
exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito.

Parágrafo único. Na determinação da disponibilidade de caixa serão considerados os
encargos e despesas compromissadas a pagar até o final do exercício.

 

(destaque meu)

 

 

          O Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo – TCEES editou o Manual de
Encerramento de Mandato dirigido aos gestores públicos no âmbito do Estado do Espírito
Santo para o cumprimento de suas obrigações legais e constitucionais, corroborando com a
premissa das regras impostas pelas leis de Responsabilidade Fiscal e Eleitoral, entre outras
normas pertinentes à sua conduta (INSTRUÇÃO NORMATIVA TC 51, DE 09 DE JULHO DE
2019. DOEL-TCEES 10.7.2019 - Edição nº 1402, p. 26 - Alterada pela INSTRUÇÃO
NORMATIVA TC 60/2020 - DOEL-TCEES 3.4.2020 - Edição nº 1590).

 

O Poder Executivo Municipal encaminhou ao Poder Legislativo Municipal, em Regime de
Urgência, projeto de lei que propõe alterar o art. 7º da Lei 874/2012, criando contribuição na
forma de aporte anual, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de
Fundão - , determinando que além da contribuição prevista no caput do artigo 23, da Lei
Municipal nº 821, de 15/01/2012, a municipalidade contribuirá, por intermédio de aportes
fixos pelo prazo de 33 (Trinta e três) anos conforme fluxo de pagamentos que foram
demonstrados no corpo do projeto de lei.

 

          Assim, após análise da matéria, chegamos a conclusão que o presente projeto de lei
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Valdirene Ornela da Silva Barros 
Procurador Legislativo 

 

apresentado pelo Poder Executivo Municipal, esbarra nas disposições impostas no Capítulo
IV, da Seção I, do Art. 15, da Lei Nº 101, de 04 de maio de 2014, que estabelece normas de
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras
providências, ou seja, na Lei de Responsabilidade Fiscal, já citada anteriormente, bem como
a Lei 9504/1997 (Lei Eleitoral), sendo tais repasses considerados gasto com pessoal.

 

                         Logo, opinamos pela Inadmissibilidade pela mesa do Projeto de Lei Nº
049/2020, que “Altera o Art. 7º da Lei 874/2012, Criando Contribuição na Forma de Aporte
Anual, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Fundão -
IPRESF, e Dá Outras Providências”

         

                        É o parecer.

 

 

Palácio Legislativo Luiz Henrique Broseghini,

 

Fundão-ES, 29 de outubro de 2020.

 

 

 

   Valdirene Ornela da Silva Barros

      Procuradora Legislativa

Próxima Fase: Incluir Proposição no Expediente
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